Estado nacional e migração Bolívia - Brasil: categorização e recategorização da população migrante by Mazzoccante, Heloisa
Resumo:
Buscamos questionar o papel dos Esta-
dos sobre o processo de (re)categorização da
população migrante, considerando que o imi-
grante em situação de irregularidade perante o
Estado - a exemplo da comunidade boliviana em
São Paulo -, que já sofre certa categorização no
país de origem, estaria sendo recategorizado no
trânsito migratório.  
Palavras-chave: migração, trabalho escravo,
políticas migratórias, direitos humanos, cidada-
nia, integração. 
Introdução  
A partir dos anos 1970, diante das cres-
centes dificuldades dos Estados em lidar com o
fenômeno de uma progressiva imigração e com
a fixação dos imigrados em seu território, au-
mentam as medidas restritivas e seletivas ao in-
gresso de imigrantes e os processos de exclusão
discriminatória. Uma parcela dos imigrantes –
os “sem qualificações profissionais” e em “situa-
ção sócio-econômica desprivilegiada” – é man-
tida em condições precárias de subsistência,
mediante falta de documentação, desvantagens
econômicas e negação de direitos. Em meio a
esse contexto, avolumam os questionamentos
acerca da idéia de nação e sobre a relação entre
imigração e Estado nacional e, de igual maneira,
acerca das políticas e mecanismos de integração
dos imigrantes nas novas sociedades. A cres-
cente diversidade cultural bem como a estratifi-
cação interna de direitos são elementos que
contribuem para significativas mudanças em cer-
tas instituições políticas, a exemplo da cidadania,
o que implica a própria natureza do Estado na-
cional1. 
No Brasil, a política de imigração e colo-
nização baseou-se em um conjunto de ações
pelas quais se buscou atrair imigrantes, o que foi
responsável pelo incremento e direcionamento
da imigração no início do século XIX até parte
do século XX. No entanto, ao lado dos meca-
nismos de atração, permaneceram, em variados
períodos, práticas de restrição à entrada de pes-
soas no território nacional. Com a radicalização
da política imigratória ao longo dos anos, as
ações estatais se direcionaram para as tentativas
de obstruir a imigração coletiva de estrangeiros
que não se “identificam com a cultura latina” –
como propagado pelo discurso dominante no
séc. XX – a exemplo de judeus e japoneses, ou
com os parâmetros estabelecidos pela legislação
estatal. As políticas de atração foram cedendo
lugar para as de controle, respaldadas por leis
mais autoritárias e restritivas. Atualmente, uma
série de resoluções do Conselho Nacional de
Imigração regulamenta e, por vezes, facilita e in-
centiva a vinda de pessoas para o Brasil, obede-
cendo aos critérios de preenchimento de
mão-de-obra especializada nos vários setores da
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economia nacional (cientistas, técnicos de alto
nível, investidores e outros). Os critérios de se-
leção tornaram-se normas regulamentares apli-
cadas a todas as pessoas oriundas de outras
localidades.
Na pauta das discussões sobre as políticas
migratórias, enquanto persistirem os muros e as
fronteiras – objetivas e simbólicas – reitera-se a
premência de que sejam ampliados os mecanis-
mos estatais para a inclusão jurídica dos imigran-
tes. As transformações demandadas pelo atual
contexto de internacionalização da economia re-
querem mudanças na dimensão política, em de-
trimento da crença de que “a economia mundial
fará o serviço da política” (Leis, 2002).
Na esfera do Cone Sul, a retórica em
torno da imigração, especialmente a de caráter
limítrofe, vem sofrendo uma nova abordagem
por parte de alguns governos, a exemplo da Ar-
gentina, Brasil e Bolívia. Enquanto a política do-
minante dos anos 1980/90 esteve impregnada
pela noção de migração intrarregional ou limí-
trofe como ameaça, quer na esfera da segurança,
quer na defesa do trabalhador nacional, o atual
discurso oficial tem versado em favor da aber-
tura das fronteiras, com maior inclusão dos imi-
grantes, à luz dos direitos humanos e de uma
perspectiva integrativa. 
As atuais pesquisas demonstram o pano-
rama de crescimento no estabelecimento de imi-
grantes regionais no território brasileiro, em
especial de bolivianos, cujo estatuto social tende
a ser o novo elemento de distinção entre as ca-
tegorias de desejáveis e indesejáveis2 e, portanto,
sujeitos/não-sujeitos às políticas governamen-
tais.  Chama especial atenção o elevado número
de imigrantes em situação legal irregular, os cha-
mados “indocumentados” ou “ilegais”, sendo a
maior parte proveniente da Bolívia. 
A polarização em torno do mercado de
trabalho e do aumento das taxas de desemprego,
de um lado, e do caráter político, que gravita na
defesa da autonomia dos Estados nacionais, na
uniformidade cultural, na identidade nacional e
na coesão social, de outro, coloca em lados
opostos os nacionais e os imigrantes. A catego-
rização de cidadania assentada nas bases do tra-
dicional sistema de Estado-nação tende a
condenar à qualidade de habitantes de “segunda
classe” aqueles que não são considerados mem-
bros, pelas leis dos Estados, nos novos locais de
estabelecimento. Os processos de seleção à en-
trada e permanência de pessoas em dado terri-
tório não são característicos apenas dos atuais
fluxos do processo de globalização, mas ineren-
tes à própria história da imigração e dos imigran-
tes (Radhay, 2006).
Os reflexos das fronteiras internas e ex-
ternas se manifestam, entre outras coisas, no pri-
vilegiamento de determinadas categorias de
imigrantes ou de certas nacionalidades. A esses
é concedida uma espécie de cidadania tutelada
ou regulada, cujo conceito é definido por Santos
(1979,  p. 74) como um tipo de cidadania que
não se baseia em um código de valores políticos,
mas em um sistema de estratificação ocupacio-
nal, e que é definido por norma legal. Seguindo
essa mesma lógica, o sujeito dos direitos passa
por uma decisão do Estado, que, na maioria das
vezes, obedece a critérios centrados nos interes-
ses econômicos nacionais. Como bem definido
por Ianni (1996), com a globalização do capita-
lismo e a nova divisão transnacional do trabalho,
o próprio exercício da cidadania sofre um con-
dicionamento em relação às forças que atuam
em escala global. Nessa perspectiva, a constru-
ção da cidadania implica, como um todo, práti-
cas conflituosas vinculadas ao poder na
definição dos sujeitos e dos problemas comuns
que deverão ser incluídos nas políticas dos Es-
tados. 
Por outro lado, a parcela de indivíduos
que não é aceita pelas normas vigentes no país
receptor – a categoria de indesejados – tende a
viver à margem dos direitos. Em tal contexto,
parte dos imigrados transita para a condição de-
nominada subclasse, composta pelos extensos
bolsões de exclusão, por minorias e grupos ét-
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nicos, onde estão também incluídos os refugia-
dos, que, como definido por Bauman (2005, p.
46), são “desterritorializados num mundo de so-
berania territorialmente assentada”. Em tais cir-
cunstâncias, a relação entre migração, ausência
de direitos e exploração tende a ser facilmente
instituída.
Como afirma Ramos (2003), considera-
mos que as políticas públicas não são embasadas
em estruturas preexistentes, mas, ao contrário,
representam um lócus de construção dessas es-
truturas. Nesse sentido, as ações demandadas
em nome do Estado são consideradas elementos
que atuam na produção da autoridade estatal,
logo, na própria construção do Estado. Em se-
melhante perspectiva, as políticas públicas – ou
a ausência delas – dirigidas à população migrante
exercem um papel revelador quanto à maneira
de como o Estado elabora a sua definição de
imigrante, tendo em vista a construção/manu-
tenção da ordem por ele instituída e a legitima-
ção da sua autoridade. Por outro lado, o
imigrante em situação de irregularidade perante
as normais estatais, que pela proveniente condi-
ção socioeconômica já seria objeto de dada ca-
tegorização no país de origem, estaria sofrendo
uma recategorização no trânsito migratório,
fruto das políticas no país receptor. 
Panorama migratório: América Latina-
Brasil/Bolívia  
A despeito da atual tendência, com acen-
tuados movimentos de pessoas dos países em
desenvolvimento para os desenvolvidos, veri-
fica-se o crescimento do deslocamento intrarre-
gional em toda a América Latina e Caribe. Ao
compor o próprio contexto historicamente
compartilhado entre países com relações sociais,
políticas, econômicas e culturais, o fluxo hu-
mano fronteiriço na região remonta a antigas
datas. Segundo a CEPAL (2006), a maioria da
população migrante atualmente presente na re-
gião é oriunda da própria América Latina
(58,7%). A Argentina e a Venezuela têm sido os
principais pólos receptores ou de destino, e a
Colômbia o principal país de origem dos imi-
grantes intrarregionais (Villa; Martínez Pizarro,
2001). Já o Brasil é o quinto maior emissor in-
trarregional, com estimativas que apontam para
mais de 200 mil pessoas morando em países vi-
zinhos, especialmente Paraguai (150 mil), Bolívia
(25 mil), Argentina (30 mil) e Uruguai (10 mil).
Os outros quatro maiores emissores de imigran-
tes intrarregionais são Colômbia, Paraguai, Chile
e Bolívia (Baeringer, 2002). 
Herdeiro de um passado colonial de origem eu-
ropeia, o Brasil recebeu grande quantidade de
pessoas entre o século XIX e parte do século
XX, quando foram adotadas  políticas de estí-
mulo à imigração em massa. Após a Segunda
Guerra Mundial, a América Latina recebe a úl-
tima grande leva de imigrantes europeus, tendo
como principais destinos a Argentina, o Brasil e
a Venezuela (Lattes, A; Latttes, Z., 1996). Apesar
de o Brasil ser o terceiro maior receptor de imi-
grantes no Cone Sul, o número de estrangeiros
regulares vem se mantendo estável há pelo
menos dez anos, girando em torno de um mi-
lhão de pessoas. Em dezembro de 2006, conta-
bilizou-se um total de 817.855 registros de
imigrantes permanentes no país (SINCRE,
2006). No entanto, as estimativas indicam que o
número de imigrantes “indocumentados” esteja
próximo ou até supere a quantidade de regulares
(980 mil em 1996, segundo recadastramento efe-
tuado pela Polícia Federal). Com 170 milhões de
habitantes, o contingente de imigrantes regula-
rizados no país mantém-se em torno de 0,6 por
cento da população. 
Os registros no Serviço de Estatísticas de
Estrangeiros da Polícia Federal demonstram o
crescimento da comunidade boliviana na cidade
de São Paulo: 255 pessoas em 1995, passando
para 17.897 em 1999. Pelo censo demográfico
de 1991, a comunidade boliviana no Brasil era
de 15.694 pessoas, enquanto em 2000 os regis-
tros eram de 20.388 imigrantes, o que representa
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um aumento de 23 % no período (Baeringer;
Souchaud, 2007). Pelas estimativas do Ministério
Público Federal, em 2005 havia em torno de 200
mil bolivianos na capital paulista, entre regulares
e irregulares3 (CPI do Trabalho Escravo, 2005).
É preciso considerar que em decorrência da si-
tuação de invisibilidade da comunidade boli-
viana, as pesquisas censitárias não abrangem
significativa parcela dos imigrados, podendo-se
crer, ademais, que o sub-registro dos bolivianos
tende a ser maior do que o de outras comunida-
des instaladas no país. A mais provável explica-
ção para tal fato é que, dada a fragilidade da
comunidade boliviana no país - em razão do seu
estatuto social, falta de documentação e vulne-
rabilidade, estes não são beneficiários diretos de
políticas migratórias ao se instalarem4. Dessa
maneira, torna-se possível um intrínseco para-
lelo entre o sub-registro de uma população es-
trangeira com a situação de fragilidade no local
de estabelecimento. (Baeringer e Souchaud,
2007).
Do total de imigrantes sem documenta-
ção, boa parte vive e trabalha em condições con-
sideradas precárias e degradantes em mais de 8
mil oficinas de costuras ilegais. O Sindicato das
Costureiras em São Paulo estima que haja cerca
de 80 mil trabalhadores irregulares, incluindo os
bolivianos submetidos às condições descritas, ou
seja, em regime de escravidão nas oficinas de
costura (CPI - Trabalho Escravo, 2005).
A Bolívia, além de atualmente ser consi-
derada região de trânsito, possui uma trajetória
migratória que a converteu, ao longo dos anos,
em país expulsor de pessoas. A baixa expectativa
de desenvolvimento decorrente da estrutura so-
cial e econômica, aliada à instabilidade política e
à miséria de determinadas regiões, caracterizam
o país como pólo de emigração de mão-de-obra.
Pelas estimativas, mais de dois milhões de boli-
vianos emigraram entre os anos 2001 e 2005, o
que representa um quantitativo superior a 16%
da população do país (8.274.325 habitantes em
2001). Em 2007 contabilizou-se um total de três
milhões de bolivianos vivendo em países como
Estados Unidos, Comunidade Européia, Ca-
nadá, Austrália, Argentina, Brasil e Ásia (Plaza,
2007: 26). No Cone Sul, Brasil e Argentina são
os principais receptores dos emigrantes mais po-
bres, fato que mantém relação com o baixo
custo de transportes, comparativamente aos paí-
ses centrais, além das facilidades para atravessar
a extensa fronteira que os separa da Bolívia.
Quadro I
No Brasil, a imigração boliviana tem iní-
cio na década de 50, quando os dois países esta-









































Sem registro 80 mil
*Dados compilados pela autora através da utilização de di-
versas fontes: Câmara de Comércio Argentino Brasileira de
São Paulo, Polícia Federal, Ministério Público Federal, Sindi-
cato das Costureiras de São Paulo, Consulado Boliviano na
Argentina, CEPAL, Comissão Mundial sobre Migrações In-
ternacionais, IBGE.
**Considerando a inexistência de fontes seguras quando se
trata de imigração sem registro, há variação de dados segundo
a fonte, além de que os dados utilizados são números aproxi-
mados
beleceram um programa de intercâmbio cultural
que atraiu estudantes em busca de qualificação
acadêmica não disponível na Bolívia. Muitos
desses estudantes acabaram por permanecer na
cidade de São Paulo (Silva, 2006: 159). A partir
da década de 1970 começam a chegar pessoas
com baixa qualificação para trabalhar nas ofici-
nas de costura a pequenos salários, o que em
muito contribuiu para mudar o perfil do imi-
grante boliviano na cidade. 
Os governos da região têm avançado em
ampla quantidade de Tratados e Convênios vi-
sando facilitar o trânsito de pessoas, as migra-
ções em função de trabalho, a segurança social,
o trânsito vicinal fronteiriço, controles únicos de
fronteiras e a regularização de imigrantes que
ainda se encontram sem permissão legal para
permanecer no país. Os Convênios propõem
compromissos bilaterais sobre políticas e pro-
gramas migratórios de desenvolvimento e de di-
reitos, geração de emprego e projetos comuns
que visam a melhoria das condições de vida dos
imigrantes. No entanto, há um descompasso na
relação entre o acordado e a sua aplicação.
Como a regulamentação é limitada pelas normas
internas dos países, que por sua vez sofrem ou-
tros condicionamentos (pressões políticas, opi-
nião pública e pressões econômicas)
provenientes do que vem se tornando uma es-
pécie de “negócio migratório” -, os acordos ten-
dem a permanecer sem a devida efetividade
(Mármora, 2002).
Sob a coordenação do Ministério da Jus-
tiça do Governo Brasileiro, encontra-se em fase
de elaboração, desde 2004, o anteprojeto da
nova Lei de Migração e Naturalização, em subs-
tituição à legislação de 1980. A nova lei, além de
buscar resguardar os direitos civis e fundamen-
tais do imigrante, previstos na Constituição de
1988, teria como objetivo assegurar tratamento
diferenciado aos imigrantes sul-americanos, vi-
sando maior integração econômica, política, so-
cial e cultural dos povos da região. Nessa
perspectiva, a política imigratória brasileira esta-
ria voltada à garantia dos direitos humanos ao
imigrante, deixando de ser tratada como uma
questão de segurança nacional, como orientado
pela legislação ainda em vigor, elaborada pelo
governo militar durante o regime de exceção.
A situação migratória na Bolívia é regida,
desde 1996, apenas por um Decreto Supremo
(DS 24423). A ausência de legislação que dire-
cione a política imigratória no país faz com que
os órgãos que tratam da questão, como o Servi-
cio Nacional de Migración (SENAMIG) e a
Chancelaria boliviana, tenham ações aleatórias
e, por vezes, contraditórias, embasados por uma
situação conjuntural. O ingresso e a saída de
pessoas no país, bolivianos ou estrangeiros, nem
sempre passa por controles fronteiriços com os
países limítrofes: Brasil, Argentina, Peru e Chile.
Desde o início de vigência do Decreto Supremo
e salvo a elaboração de um projeto de lei que
ainda deve encontrar-se no Senado, o país não
obteve nenhum avanço em relação à questão mi-
gratória. Segundo informes do Governo Cons-
titucional da Bolívia (2007), uma equipe do
governo vinha discutindo junto a setores da so-
ciedade civil sobre a elaboração de uma nova po-
lítica migratória, com participação social, e na
qual o eixo articulador estivesse voltado para os
direitos humanos.  
Imigrante boliviano: as indústrias de
confecção em São Paulo e trabalho es-
cravo 
Ao longo do século XX e até a década de
1970, a comunidade judia lidera a atividade na
indústria do vestuário de São Paulo, porém, já
em torno de 1960 tem início a contratação de
mão-de-obra coreana. O significativo aumento
no contingente de pessoas a ingressarem no país
até o final dos anos 70 contribui enormemente
para que esta comunidade prosperasse, passando
a liderar a atividade nas oficinas de costura atra-
vés do emprego da mão-de-obra dos próprios
coreanos (Keum, 1991).  Ao findar o fluxo de
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migração coreana, os empregadores do setor
contratam, inicialmente, mão-de-obra prove-
niente da região nordeste do Brasil, que não se
adaptou ao ritmo e às condições de trabalho im-
postas nas confecções. Protegidos pela legislação
trabalhista brasileira, os trabalhadores nordesti-
nos freqüentemente recorriam à Justiça do Tra-
balho em prol dos seus direitos5.
A liberalização econômica e comercial na
Argentina, Brasil e Bolívia, a partir dos anos de
1980, acentua a concentração da renda, o au-
mento da pobreza e do desemprego, bem como
o empobrecimento dos estratos sociais médios,
acelerando os fluxos de emigração para os países
mais ricos, ao mesmo tempo em que favorece a
situação de informalidade.  Em vista das dificul-
dades no emprego da força de trabalho dos bra-
sileiros, principalmente de origem nordestina, a
opção dos empregadores nas oficinas de costura
da cidade de São Paulo recai sobre os trabalha-
dores imigrantes, particularmente os bolivianos,
acentuando sua entrada no país nesse período
(Cacciamali e Azevedo, 2006).
O fluxo emigratório na região assume
nova proporção a partir de meados da década
de 1990, com as sucessivas crises econômicas e
sociais na Argentina intensificando a entrada de
pessoas no Brasil (Patarra, 1995). Tal fato é fa-
vorecido, ademais, pela vigência do novo plano
econômico brasileiro, em 1994, o que irá inter-
ferir novamente na rota de imigrantes bolivianos
em direção à Argentina. A procedência de re-
giões (andinas) extremamente pobres, a submis-
são, a disposição para longas jornadas de
trabalho e a habilidade na costura e na tecelagem
tornam essa mão-de-obra bastante atraente nas
oficinas de costura na cidade de São Paulo6.
Com tradição no associativismo, seja na esfera
religiosa, cultural ou de trabalho, o emigrante an-
dino “é conduzido de seu local de origem para
um enclave étnico, onde é encerrado entre seus
pares” (Cacciamali e Azevedo, 2006).
Alguns estudos têm sido dedicados ao
tema da exploração e das precárias condições a
que são submetidos os trabalhadores (imigran-
tes) nas oficinas de costura em São Paulo, parti-
cularmente os de origem boliviana, dada sua
grande quantidade numérica (Silva, 1997; CPI
do trabalho escravo, 2005; Cacciamali e Aze-
vedo, 2006; dentre outros). A exploração no tra-
balho é facilitada pela dificuldade com o idioma
nacional, a necessidade de subsistência e a vul-
nerabilidade gerada em decorrência da condição
de ilegalidade no país. Tal realidade retrata
grande paradoxo em pleno processo de integra-
ção da região do Cone Sul: para os tecnocratas,
primeiro se deve priorizar a circulação de bens
e dos fatores de produção, reservando para se-
gundo plano as decisões quanto à movimenta-
ção humana e de trabalhadores. Como
evidenciam Pitanguy e Heringer (2001:5), os in-
divíduos e organizações envolvidos com a de-
fesa dos direitos humanos têm sido
frequentemente excluídos do diálogo, quando se
negligencia o nexo crítico entre comércio e di-
reitos.
Ao longo do processo histórico, os mi-
grantes têm exercido importante parcela de con-
tribuição na produção de bens materiais e
imateriais, na prestação de serviços de baixa re-
muneração e essenciais. Ao mesmo tempo em
que as atuais condições da economia mundial
contribuem para que um número cada vez maior
de pessoas deixe seus locais de nascimento em
busca de níveis de vida mais satisfatórios, as em-
presas tendem a implementar políticas que mi-
nimizem cada vez mais seus custos,
intensificando o recurso de mão-de-obra flexível
e barata, categoria na qual os imigrantes estão
inseridos, principalmente aqueles que se encon-
tram em condições irregulares7. Necessários à
produção e reprodução do capital, os imigrantes
ditos “indocumentados” contribuem para redu-
zir ainda mais os custos de produção, gerando
mercadorias de alta competitividade.  
A migração continua, de todo modo, se
processando sob amplas condições de precarie-
dade, gerando conseqüências como a vulnerabi-
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lidade, a exploração e as atuais modalidades de
trabalho escravo.  
Paralelamente ao combate do trabalho es-
cravo rural, que tem sido alvo de reiterada aten-
ção do governo brasileiro, o registro de diversos
casos de utilização dessa mão-de-obra no setor
de confecções enuncia certo descaso com a si-
tuação de permanência de semelhantes condi-
ções de vida e trabalho no meio urbano.  Os
imigrantes de origem boliviana – mas também
são crescentes os casos de paraguaios e chilenos
- embarcam sem recursos suficientes para cus-
tear a viagem, em resposta aos anúncios dos rá-
dios e jornais nos países de origem, que
solicitam “costureiros para trabalhar no Brasil.
Se paga trezentos dólares por mês com direito à
moradia e à alimentação”8. A oferta engloba um
adiantamento a ser pago com trabalho nas ofi-
cinas de costura no país vizinho, entretanto,
diante da supervalorização dos custos da viagem
e a pequena quantia recebida pelo trabalho rea-
lizado, os bolivianos podem exercer as suas ati-
vidades durante vários meses, sem remuneração,
para quitar a dívida inicial (CPI Trabalho Es-
cravo, 2005).
A falta de uma definição clara na legisla-
ção brasileira do que vem a ser “condição aná-
loga à de escravo” suscita dúvidas na aplicação
da lei penal, assim como dificulta o enfrenta-
mento do problema. A imprecisão de conceitos
conduz a que se recorra aos instrumentos inter-
nacionais que dispõem acerca do tema, os quais
passaram a integrar o ordenamento jurídico bra-
sileiro quando da sua ratificação pelas autorida-
des competentes, tornando o País deles signatá-
rio. 
Tanto a imprensa quanto os órgãos go-
vernamentais, as entidades religiosas, as ONGs
e outros vêm utilizando diversos termos para ca-
racterizar a exploração do trabalho no Brasil,
dentre eles a expressão trabalho escravo, acom-
panhada por adjetivos como novo, atual, mo-
derno, contemporâneo. Seja qual for a
adjetivação empregada, a violência gerada pelo
trabalho escravo aos direitos humanos na con-
temporaneidade pode ser equiparada à cometida
em suas formas mais tradicionais, indicando que
mecanismos de exploração do sobre-trabalho
humano presentes na América do período colo-
nial reaparecem na fase de maior desenvolvi-
mento tecnológico e científico do capitalismo. 
Na condição de trabalhadores em regime
de escravidão, tanto em sua forma atual quanto
no modelo antigo, os trabalhadores são subme-
tidos a subterfúgios que visam preservar a sub-
missão: ameaças, violências psicológicas,
coerções e punições. Segundo Sento-Sé (2000),
o trabalho escravo, na atualidade, pode ser des-
crito como aquele em que  
Alguns atos ensejam a prática de trabalho
escravo, podendo ser identificados na contem-
poraneidade. Estes são apontados por Lima San-
tos (2003): 
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A escravidão atual se caracteriza por uma série de
novos fatores, como a carência de informações
dos direitos, falsas promessas feitas pelo aliciador
como: bons salários; boa estrutura de trabalho e
alojamento; ausência de emprego e condições de
manutenção própria e da família na região de ori-
gem. Os escravocratas contemporâneos são em
sua maioria produtores que possuem modernos
e avançados recursos de produção, são proprietá-
rios de latifúndios e conquistaram suas riquezas
principalmente nos últimos trinta anos (Nunes,
2005). 
o empregador sujeita o empregado a condições de
trabalho degradantes, inclusive quanto ao meio am-
biente em que irá realizar a sua atividade laboral,
submetendo-o, em geral, a constrangimento físico
e moral, que vai desde a deformação do seu con-
sentimento ao celebrar o vínculo empregatício, pas-
sando pela proibição imposta ao obreiro de resilir
o vínculo quando bem entender, tudo motivado
pelo interesse mesquinho de ampliar os lucros às
custas da exploração do explorador. 
a. a constrição da vontade inicial do trabalhador em
se oferecer à prestação de serviços, sendo, por isso,
constrangido à prestação de trabalhos forçados
sem sequer emitir sentimento volitivo neste sentido
(geralmente esta situação ocorre com os filhos dos
trabalhadores sujeitos a trabalho escravo e seus fa-
miliares);
Quanto ao Código Penal Brasileiro (ar-
tigo 149), condição análoga à de escravo corres-
ponde às situações em que o sujeito é submetido
a “trabalhos forçados ou a jornada exaustiva,
quer sujeitando-o a condições degradantes de
trabalho, quer restringindo, por qualquer meio,
sua locomoção em razão de dívida contraída
com o empregador ou preposto”. Entretanto,
diversos questionamentos têm sido suscitados
em relação à descrição desse dispositivo, uma
vez que o mesmo não esclarece claramente o
que pode ser considerado condição análoga a de
escravo, gerando dúvidas quanto à aplicação da
lei penal. 
Entende-se por trabalho escravo a insti-
tuição social que consiste, em síntese, no direito
de propriedade sobre seres humanos com a uti-
lização de seus serviços. Para o Procurador do
Ministério Público do Trabalho no Estado do
Maranhão, Maurício Pessoa Lima (2002), a ex-
pressão trabalho em condições análogas à de es-
cravo seria o mecanismo encontrado para
“desvencilhar a figura jurídica do escravo en-
quanto sujeito de propriedade, das modernas
formas de escravidão”10. Nessa perspectiva,
torna-se necessário estabelecer as devidas dife-
renciações entre o trabalho em condições aná-
logas à de escravo e o trabalho degradante, ou a
super exploração do trabalhador.  
Segundo Lima, para que se configure a si-
tuação análoga à de escravo é preciso que além
da ocorrência de condições precárias de trabalho
se constate o cerceamento da liberdade de loco-
moção do trabalhador, seja por meio de fraude
ou de violência. 
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b. o aliciamento de trabalhadores em uma dada
região com promessas de bom trabalho e salário
em outras regiões, com a superveniente contra-
tação de dívidas de transportes, de equipamento
de trabalho, de moradia e alimentação, cujo pa-
gamento se torna obrigatório e permanente, de-
terminando a chamada escravidão por dívida; 
c. o trabalho efetuado sob ameaça de uma pe-
nalidade – como ameaças de morte com armas
–, geralmente violadora da integridade física ou
psicológica do empregado; modalidade que
quase sempre segue a escravidão por dívidas;
d. a coação, pelos proprietários de oficinas de
costura dos grandes centros urbanos – como
São Paulo – de trabalhadores latinos pobres e
sem perspectivas em seus países de origem –
geralmente bolivianos e paraguaios -, que in-
gressam irregularmente no Brasil. Os emprega-
dores apropriam-se de sua documentação e os
ameaçam de expulsão do país, por meio de de-
núncias às autoridades competentes. Obstados
de locomoverem-se para outras localidades,
diante da sua situação irregular, os trabalhadores
submetem-se às mais vis condições de trabalho
e de moradia (coletiva).   
[...] o labor degradante é aquele no qual o
trabalhador é submetido a condições into-
leráveis que atentem contra a sua rigidez
física e mental, agravadas pelo fato de não
serem observadas as normas de higiene e
segurança, nem serem dadas condições
para uma alimentação razoável. [...] 
Já na super-exploração ocorre a supressão
dos direitos trabalhistas mais básicos.
Como exemplo, temos o não pagamento
sequer do salário-mínimo, a exigência de
jornadas excessivas ou altas cotas de pro-
dução, geralmente acompanhadas de frau-
des.  
Com efeito, o trabalho em condições aná-
logas à de escravo é espécie do gênero
“trabalho forçado”, cujo conceito é mais
amplo, pois envolve desde situações de-
correntes do trabalho de prisioneiros de
guerra, até a utilização do trabalho como
forma de castigo (pena), conforme obser-
vamos na Convenção nº 29 da OIT.
Assim, restará configurado o trabalho em
condições análogas à de escravo toda vez
que encontrarmos o cerceamento da liber-
dade de ir e vir por meio de qualquer das
seguintes formas, que podem se apresen-
tar combinadas ou isoladamente, quais
sejam: fraude; dívida; retenção de salários;
retenção de documentos; isolamento em
regiões remotas ou de difícil acesso e vio-
lência.
Em regra o cerceamento da liberdade do
trabalhador se faz acompanhar de maus-
tratos, ou ainda da submissão a trabalho
degradante. 
Práticas migratórias: categorização e
recategorização dos imigrantes  
As dificuldades impostas à migração num
momento histórico em que são propiciados os
intercâmbios de bens e idéias em tempo real re-
velam as assimetrias de uma globalização que in-
clui indivíduos, populações, países e regiões, mas
que é ao mesmo tempo excludente (Casttels,
1999). Para além do quadro individualista, repre-
sentado pela decisão racional do sujeito - que o
leva a migrar, o desequilíbrio estrutural fre-
qüente é motivo de atração dos migrantes para
os mercados de trabalho das regiões de destino
(Piore, 2002), quando os desequilíbrios mundiais
de poder e riqueza definem os ‘caminhos’ cole-
tivos para a imigração. A clivagem social coloca
em posições antagônicas os que estão dentro e
os que são privados de participar dos diversos
níveis de poder, com a negação de direitos fun-
damentais.  
As migrações envolvem uma multiplici-
dade de fenômenos: social, demográfico, cultu-
ral, político, psicológico, não havendo uma teoria
geral específica que englobe todos eles em um
só arcabouço teórico. Nesse sentido, Jansen re-
ferere-se à migração como  
Ao lado da questão das migrações inter-
nacionais, a crescente diversidade étnica e cultu-
ral nas sociedades tem merecido especial
atenção nos países ocidentais. Se as fronteiras
nacionais e territoriais foram severamente con-
troladas e guardadas pelos Estados em diversos
momentos históricos (e ainda o são), os impe-
rativos sistêmicos e os atuais efeitos da dinâmica
econômica global imprimem um novo caráter à
mobilidade espacial de pessoas. As transforma-
ções verificadas de forma generalizada ao redor
do mundo, de caráter não só econômico, mas
social, político, cultural e ideológico, têm provo-
cado o isolamento de indivíduos e a fragmenta-
ção de comunidades em muitas partes do globo
- quebra da integração dos espaços sociais e cul-
turais -, processo que está se tornando cada vez
mais evidente. (Lindgren Alves, 2001).  
O contexto vivido pelos imigrados face
às dificuldades enfrentadas como minoria étnica,
os enfrentamentos de ordem econômica, cultu-
ral, de ameaça ao mercado de trabalho no país
receptor, desencadeiam uma tensão que acaba
por se alojar na rejeição da diferença. Ocorre,
dessa maneira, um deslocamento dos problemas
centrados na precariedade econômica rumo às
questões étnicas, com um processo de etnização
das diferenças sociais. Os traços biológicos são
ressaltados (“biologizados”) em um conjunto de
indivíduos considerados de uma mesma catego-
ria social. Sem “direito a ter direitos”, ao serem
excluídos socialmente os imigrados se margina-
lizam culturalmente formando os guetos e as co-
munidades étnicas.
Quanto aos deslocamentos intra-regio-
nais, ainda que se considere a existência de tra-
ços tradicionais entre os países do Cone Sul,
com proximidades não só geográficas, mas tam-
bém em seus processos sociais, os mesmos são
considerados movimentos migratórios interna-
Revista de Estudos e Pesquisas sobre as Américas, Vol. 2/2008
60
um problema demográfico: influencia a di-
mensão das populações na origem e no
destino; é um problema econômico: mui-
tas mudanças na população são devidas a
desequilíbrios econômicos entre diferentes
áreas; pode ser um problema político: tal
é particularmente verdade nas migrações
internacionais, onde restrições e condicio-
nantes são aplicadas àqueles que preten-
dem atravessar uma fronteira política;
envolve a psicologia social, no sentido em
que o migrante está envolvido num pro-
cesso de tomada de decisão antes da par-
tida, e porque a sua personalidade pode
desempenhar um papel importante no su-
cesso com que se integra na sociedade de
acolhimento; e é também um problema
sociológico, uma vez que a estrutura social
e o sistema cultural, tanto dos lugares de 
origem como de destino, são afetados
pela migração e, em contrapartida,
afetam o migrante (Jansen 1969 apud
Peixoto, 2004:4). 
cionais. Dada a presença de fronteiras políticas
entre os países, a imigração intra-regional pode
ser configurada como uma “modalidade de mi-
gração interna dos respectivos países, uma vez
que os deslocamentos significam uma extensão
transfronteiriça dos mesmos processos sociais”
(Palau, 1997 apud Patarra, 2002:36).
No Cone Sul vem se acentuando indícios
de uma reconfiguração dos discursos e políticas
do Estado quanto ao tratamento das migrações
internacionais, centrando-se na diversidade cul-
tural e na retórica da inclusão, com vistas à ci-
dadania e direitos humanos11. Diferentemente
das décadas passadas, o discurso oficial do Es-
tado tem se voltado menos para a imigração li-
mítrofe como ameaça ou problema (como
adotado pela doutrina da segurança nacional),
mas procurando destacar, ao contrário, os bene-
fícios da imigração, com uma clara tentativa de
promover e intensificar a imagem de tolerância,
de inclusão, de abertura à diversidade e à plura-
lidade. A retórica da abertura e da integração
está aliada à inserção dos imigrantes na socie-
dade de destino, o que deve contemplar, obvia-
mente, questões relativas à incorporação social,
econômica (principalmente laboral), política e
cultural dos mesmos. 
Entretanto, como adverte Domenech, a
utilização da categoria integração para referir-se
ao processo de incorporação dos imigrantes na
sociedade de acolhimento não conduz necessa-
riamente ao abandono da idéia de assimilação,
demonstrando ser, em geral, mais uma alterna-
tiva a esta e uma contraposição à noção de se-
gregação. A categoria integração pode ser
remetida ao sentido de “acomodação” na pers-
pectiva do consenso ou equilíbrio social. Se-
gundo a autora, “acorde a la visión funcionalista,
la “integración” es conceptualizada como uma
necessidad y un fin u objetivo que procura el
consenso y define el orden social” (Domenech,
2007:31). Pela definição impressa na obra “Di-
plomacia parlamentar - uma contribuição ao de-
bate”, publicado pelo Instituto Universitas
(2008), integração refere-se ao “estabelecimento
de normas harmônicas de interesses, de coope-
ração, de atividades entre pessoas ou entre re-
giões ou Estados”. Nessa ótica, pode-se supor
que a proposta em torno da idéia de integração
não assegura transcender a perspectiva liberal
sobre a diversidade cultural, levando-se em con-
sideração que se aloja na idéia de igualdade for-
mal e na visão de reciprocidade, consenso e
harmonia entre os distintos grupos sociais e ét-
nicos.
Para Grimson (2006), no momento em
que a hipersensibilização das diferenças torna-
se marca predominante nas sociedades ociden-
tais, as esferas governamentais e os organismos
internacionais, ao promovem o discurso da di-
versidade, se distanciam da noção de multicul-
turalismo crítico, aproximando-se basicamente
do que seria um multiculturalismo pluralista.
Nesse sentido, a construção da diferença pode
representar um novo modelo de exclusão
quando da materialização de práticas associadas
ao pluralismo cultural. Vale recordar as afirma-
ções de Garcia, Granados e Pulido (1996:2): “la
construcción de la diferencia no es más que una
nueva forma de presentar las distancias cultura-
les, sociales y políticas que son legitimadas bajo
la experiencia de ausencia de jerarquías sociales
pero que ocultam un refinado mecanismo de ex-
clusión”. 
Segundo Domenech (2007:34), “la dife-
rencia pode estar asociada tanto a nociones de
“enriquecimento cultural” como a la ideia de
“desventaja” ou “deficiencia”. Tal mecanismo
de diferenciação não está ligado exclusivamente
a contextos migratórios ou multiculturais,
porém, nesse caso particular adquire um caráter
específico ao etnificar a diferença cultural ou so-
cial. Para Balman (2001:83), “a etnicidade se cria
para parecer que se baseia em diferenças abso-
lutas e naturais, em lugar de basear-se em elei-
ções relativas e culturais de diferenciação ou de
diferenças criadas”. 
As características – reais ou atribuídas -
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que fazem com que o imigrante se diferencie das
demais pessoas podem consolidar-se em uma
identidade étnica ou nacional “alheia”. O peso
material e simbólico de cada coletividade e as re-
presentações que recaem sobre a aparência fe-
notípica, além da língua, dos costumes, da
religião, dentre outras características, bem como
a posição ocupada na estrutura social e sua iden-
tidade de classe são fatores determinantes para
que o outro diferente seja ou não aceito em
maior ou menor escala (Domenech, 2007).
Ainda que existam práticas e discursos que de-
notem um esforço no sentido do reconheci-
mento da diferença, são predominantes os
posicionamentos que demonstram a abertura à
diversidade afinada com a visão pluralista liberal,
que não relaciona o reconhecimento cultural
com a redistribuição social, gerando, numa so-
ciedade não igualitária, a idéia de equivalência
cultural. A hierarquização social promove, de
igual maneira, diferentes graus de poder e varia-
das possibilidades de ação, distribuídos pelos di-
versos setores da sociedade.
Não é demais lembrar que os imigrantes,
ao se situarem em regiões inferiores na hierar-
quia de poder, acabam por experimentar varia-
das formas de estigmatização e etnização: em
primeiro lugar, a representação do outro, no sen-
tido daquele que é estrangeiro, estranho, o que
dificulta sua aceitação na sociedade. Em seguida,
a ausência de conexão com a ordem jurídica in-
terna dos Estados conduz a que estes passem a
viver à margem da lei - na qualidade de “indo-
cumentados” – quando lhes é negado o direito
à permanência em dado território. Como com-
plementam Garcia, Granados e Pulido (1996: 2-
3): 
Ademais, como minorias étnicas, sem pa-
péis e em decorrência do próprio estatuto social,
os imigrantes acabam por se tornarem sujeitos
das categorizações, sendo freqüentemente con-
vertidos em criminosos, delinqüentes, inimigos.
Bauman (2005) sintetiza minorias étnicas como
populações que se situam às margens do sistema
de dominação, nos “não-lugares”, permane-
cendo condenados a estereótipos, cuja imagem
é imposta por outros.  Nos novos contextos de
ação, ou seja, no país de recepção, as relações in-
terativas e as instituições tecem a maneira como
os imigrantes se definem, ou como estes se re-
significam, tendo por base a representação e/ou
a sua identificação de origem. 
A reflexão a respeito das forças que inte-
ragem sobre a categorização/recategorização da
população migrante abrange as diversas dimen-
sões do poder e suas teias, visíveis e invisíveis.
Seguindo a acepção de poder simbólico, elabo-
rada por Bourdieu, este se define por “uma re-
lação determinada – e por meio desta – entre os
que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos
[...]” (2007: 14-15). Trata-se de um “(...) poder
invisível que só pode se exercer com a cumpli-
cidade daqueles que não querem saber que a ele
se submetem ou mesmo que o exercem”. O
exercício de tal poder pressupõe o reconheci-
mento, sendo, para tanto, ignorado como arbi-
trário. Podemos acrescentar, entretanto, que o
reconhecimento, a cumplicidade e a legitimação
do poder não se configuram como fatores im-
peditivos à ação - a exemplo dos imigrantes “in-
documentados” -, cuja motivação pode estar
acima de qualquer ordem estabelecida. Se o
exercício do poder impresso nas palavras e pa-
lavras de ordem tem como uma das potenciali-
dades a manutenção da própria ordem, como
descrito por Bourdieu, pode-se supor que o imi-
grante que deixa seu país de origem e se submete
à condição de “indocumentado”, “irregular” ou
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La categoría de extranjero, que aparen-
temente sólo tiene la carga lingüística
de ser extraño, tiene además la carga
cultural de ser diferente, de ser «otro»
y, sobre todo, tiene la carga jurídica de
no ser ciudadano. De manera burda se
puede afirmar que un extranjero es
aquél que «no es natural» de um país
distinto del suyo lo que supone, desde
el punto de vista de la plena protección  
y de amparo constitucional, no ser
ciudadano, con lo que ello conlleva de
ausencia de derechos.  
“ilegal” no país receptor não necessariamente
deixa de reconhecer o poder, pois, se de um lado
ele não se submete de imediato à autoridade es-
tabelecida, já que juridicamente encontra-se ir-
regular, de outro, ao se inserir e permanecer no
país sem documentação, portanto vulnerável e
sem direitos, esse imigrante estaria, de alguma
maneira, legitimando a ordem vigente.
A discussão sobre os fluxos migratórios
recentes pode, por outro lado, ser inserida no in-
terior de uma problemática mais ampla vincu-
lada aos desdobramentos contemporâneos do
capitalismo, e do qual o Estado atua, de modo
peremptório, como centro de poder. Nos tem-
pos atuais, longe de representar um processo ba-
sicamente opcional, a imigração está circunscrita
à esfera de uma necessidade estrutural da acu-
mulação capitalista em um estado avançado.
Nesse sentido, pode ser pertinente pensar as es-
pecificidades dos novos movimentos migrató-
rios vinculados a circuitos econômicos
informais de produção e comercialização, como
nos Estados Unidos e Europa, como também
para os circuitos Sul-Sul (Portes, 1999). 
Dessa maneira, como aponta Portes, pos-
sivelmente não terão eficácia as estratégias de re-
crudescimento das leis de imigração com vistas
a transformar as estruturas envolvidas em tais
fluxos, já que não se trata de mera questão op-
cional dos indivíduos, mas, antes, de mecanis-
mos estruturais das economias capitalistas em
suas configurações mais desenvolvidas. De outra
forma, o Estado, ao inserir um novo discurso de
promoção dos direitos humanos e de maior in-
tegração dos imigrantes à sociedade - a exemplo
do que vem ocorrendo em alguns países da
América do Sul - sem deixar de promover a eco-
nomia capitalista, cria uma aura humanista, o
que irá contribuir ainda mais fortemente para a
eficácia do poder simbólico. 
Regulamentar o trânsito fronteiriço da
população tornou-se função imediata dos Esta-
dos modernos, com as leis de nacionalidade
cumprindo o papel de controle restritivo desse
movimento. A idéia de nação vinculada à de Es-
tado torna a identidade nacional a mais articu-
lada das identidades territoriais, levando a que a
representação de espaço, que caminha proxima-
mente ao nascimento do Estado moderno, se
constitua logo em instrumento de poder e do
“Poder”. Com a moderna organização política
da sociedade e a intrínseca fusão ideológica entre
nacionalidade, cidadania e identidade nacional
(Stolcke, 2001), o próprio conceito de cidadania
ficou impresso em uma fundamentação territo-
rial, critério pelo qual se distingue os cidadãos
dos não-cidadãos, ainda que estes partilhem com
os primeiros do mesmo espaço geopolítico. 
Ao adotar a concepção de soberania,
coube às políticas estatais a definição das novas
cidadanias e, por pressuposto, dos novos sujeitos
de direitos. O privilegiamento de determinadas
categorias de imigrantes encontra respaldo nas
diretrizes políticas voltadas para o desenvolvi-
mento/progresso, quando a essência dos crité-
rios seletivos tem por embasamento o
conhecimento especializado e a primazia do
fator econômico. 
A acepção político-ideológica que corre-
laciona a noção de cidadão com a de nação, de-
finindo a dimensão do primeiro pelo
pertencimento a um “espaço eminentemente
público”, estabelece o conjunto de direitos e de-
veres para com a nação, entidade também uni-
versal. Os direitos inerentes ao
“cidadão-indivíduo” fora da delimitação territo-
rial do Estado nacional a que pertence revela um
dos grandes paradoxos da política contemporâ-
nea: a discrepância entre os esforços idealistas
na consideração dos direitos desfrutados pelos
cidadãos como inalienáveis e a situação de seres
humanos sem direitos. 
O uso do conceito de cidadania, em sua
conotação universalizante, tornou-se um ele-
mento de distinção e de exclusão na medida em
que as “escolhas” e “preferências” na esfera so-
cial revelam uma prática desigual e hierarqui-
zada, já que ao lado de noções como “ideologia
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do mérito”, por exemplo, ela acaba por permitir
discriminar e recriar privilégios. Diante dos me-
canismos de discriminação social e política, des-
mistifica-se a crença da igualdade enquanto idéia
fundamental no conceito de cidadania, já que,
em contextos históricos e sociais diferentes são
engendrados diferentes tratamentos e práticas
sociais, mesmo considerando a semelhante
noção de cidadania e o mesmo conceito de in-
divíduo (Da Matta,1987). 
A análise do Estado transita, necessaria-
mente, pela abordagem de entidade não autô-
noma, mas definido enquanto um “conjunto de
práticas sociais, instituições e poderes que, a par-
tir das dinâmicas intra e inter-Estados que orde-
nam as cadeias de interdependência que ligam
indivíduos e grupos, são centralizados e territo-
rializados em processos de longa duração”
(Elias, 1993). De maneira semelhante, a produ-
ção do território é induzida por uma articulação
de ações ou de comportamentos e conduz a
“sistemas de malhas, de nós e de redes” (obser-
váveis ou não, pois podem fazer parte da esfera
das decisões). A diferenciação implícita na orde-
nação do território, se por um lado é funcional,
por outro obedece a um princípio hierárquico
da importância atribuída pelos sujeitos, indivi-
duais ou em grupos, às suas diversas ações (Raf-
festin, 1993).  
A idéia de território pressupõe, além do
espaço físico - que é apropriado e do qual o pri-
meiro é formado -, um processo maior de cons-
trução de signos, de representações. Para
Lefebvre (1978), um território nacional é um es-
paço físico “balizado, modificado, transformado
pelas redes, circuitos e fluxos que aí se instalam
[...]”.  A delimitação de territórios, de fronteiras,
entre outras coisas, implica em que os Estados
sempre modularam suas políticas espaciais con-
comitantemente com as relações de poder.  
Bourdieu (2007) igualmente reflete acerca
da idéia de região, argumentado que esta não
deve ser reportada a uma realidade natural, mas
implica uma rede de relações a partir da qual se
estabelecem outras relações, tanto de proximi-
dade como de distância. O grau, o volume, as
características, a complexidade que podem assu-
mir essas relações vão depender de diversas va-
riáveis, dentre as quais a atuação dos canais de
comunicação. Na atualidade, com o crescente
desenvolvimento dos canais de comunicação, as
idéias de centro e de fronteiras perdem cada vez
mais o seu sentido, o que inclusive leva a pensar
a região sob novos parâmetros: ela deixa de pa-
recer um espaço isolado entre fronteiras e de-
pendente de um centro, com tendências a se
tornar um complexo de relações inserido numa
rede sem fronteiras.
Diante da crescente integração
tempo/espaço, cresce o debate - nos fóruns reu-
nindo acadêmicos e entidades envolvidas com a
problemática migratória - acerca da concepção
de cidadania universal, em defesa da diminuição
e quebra das barreiras impostas pelos Estados
nacionais à mobilidade humana. Nesse sentido,
lembramos o pensamento Hardt e Negri, para
quem  
Apesar da persistência das barreiras ao in-
gresso de pessoas, nos maiores países recepto-
res, o crescente fluxo migratório destaca certa
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O virtual e o possível se conjugam [na mobi-
lidade]. A virtualidade do espaço mundo
constitui primeira determinação do movi-
mento da multidão - uma virtualidade que
pode vir a ser real. Espaço que pode vir a ser
tranversalizado, pode vir a ser espaço de vida:
circulação pode vir a ser liberdade. Em outras
palavras, a multidão móvel deve adquirir uma
cidadania global... Nomadismo e miscigena-
ção podem vir a ser figuras de virtude, como
práticas éticas no terreno do Império. Desde
tal perspectiva o espaço objetivo da globaliza-
ção capitalista se quebra. A celebração do
local, nestes tempos, pode ser repressiva se se
opõe à circulação, à mistura e assim reforçar
os muros da nação, da etnicidade, da raça, do
povo. Mas o local pode ser enriquecido, se não
definido por isolamento e pureza...fronteiras
são questionadas....O poder de circulação é
uma determinação primeira da virtualidade da
multidão, e o direito à circulação um primeiro
ato ético para uma ontologia contra imperial.
(Hardt e Negri, 2000: 363) 
incompatibilidade entre as posturas restritivas e
um mundo que avança no sentido da crescente
liberação de outros fluxos. O aumento de tais si-
tuações torna patente a necessidade da imple-
mentação de acordos mais amplos entre os
países, de maneira a reduzir o incremento dos
casos de falta de documentação, facilitar o
acesso aos direitos humanos fundamentais e a
valorização da pessoa humana. Como nos lem-
bra Trouillot (2001), se há uma crescente roti-
neirização da presença estatal nas vidas dos
cidadãos em todas as localidades, tornando seu
poder mais visível e invasor, por vezes este
poder tem também se mostrado menos efetivo
e relevante. Afinal, ressalta o autor, as análises
sugerem que a globalização verte o Estado não
somente como ator econômico, mas também
como recipiente social e cultural.  
Aqui é interessante interrogar o paralelo
colocado por Sayad (1991) acerca da relação
entre país de emigração e de imigração, ao des-
tacar o segundo como pólo dominante e plena-
mente soberano na definição das políticas
dirigidas aos imigrantes. Nessa visão, as ações
estatais ficariam reservadas à esfera exclusiva dos
países receptores, as quais transitam entre uma
regulação mínima - ou mesmo à sua ausência -
quanto aos deslocamentos dos imigrantes e o es-
tabelecimento de critérios de seleção, restrição e
assimilação destes.  Caberia, portanto, aos agen-
tes estatais do país de imigração o papel ativo na
questão imigratória?
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